AÇÃO CIVIL PÚBLICA - aprimoramento de serviços

(o modelo foi elaborado em face do Município de São Paulo: para disponibilizar funcionários, insumos, medicamentos e instalações suficientes e  adequadas nos hospitais, pronto-socorros, postos e unidades de saúde integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS)

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ____ VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA CAPITAL

A __________________, entidade civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob nº __________________, com sede __________________, neste ato representada por __________________, com fundamento nos artigos 1o, III; 3o; 5o, caput, parágrafos 1o e 2o; 6o; 23, II; 30, VII; 37, caput e §6º; e 196 a 198 da Constituição Federal; artigos 1o, IV; 5o, I; 11; 12; 18 e 21 da Lei Federal nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública); artigos 22; 81; 82, IV, 84 e 87 da Lei Federal nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor); artigos 2o, parágrafo 1º; 4º, caput e §2º; 5o, III; 7º, I, II, IV e XII, 18, I e 24 e seguintes da Lei Federal nº 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde); (A legislação mencionada a seguir refere-se  a ações  propostas em face do Município de São Paulo. Para ações movidas contra outros Municípios deve-se incluir, se houver, a legislação pertinente a tal Município e seu respectivo Estado: artigo 219 da Constituição do Estado de São Paulo; artigos 212, 213, 214, 215 e 216 da Lei Orgânica Municipal; artigos 2º, parágrafos 1º e 2º; 3º, IV, “a” e “c”; 7º; 8º, I e 12, I, “a”, “d” e “e”, da Lei Complementar Estadual nº 791/95 (Código de Saúde do Estado de São Paulo); artigos 51; 53 e 55 da Lei Estadual nº 10.083/98 (Código Sanitário do Estado de São Paulo); e artigo 2º da Lei Estadual nº 10.241/99 (Lei dos Direitos dos Usuários dos Serviços e das Ações de Saúde no Estado de São Paulo); vem ajuizar a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA,

observando-se o procedimento comum ordinário, em face do MUNICÍPIO DE SÃO PAULO (FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL), que deverá ser citado na pessoa do Exmo. Sr. Procurador Geral do Município, em seu gabinete, situado na ______________________ (endereço), pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos.

I – DOS FATOS

A presente ação civil pública tem por objetivo compelir o Poder Público a tomar as medidas necessárias para que os estabelecimentos da rede municipal de saúde, integrantes do SUS – Sistema Único de Saúde, prestem serviços eficientes, seguros, contínuos e de qualidade, conforme determina a legislação pertinente.

Relato dos fatos:

Primeiramente, é importante ressaltar que foram feitas tentativas de acordo com os dirigentes da unidade de saúde e com o responsável pela prestação dos serviços públicos de saúde, no caso, o secretário municipal de saúde. Em seguida, esclarecer que como tais tentativas foram frustradas, o Poder Judiciário é a instância final responsável por tomar as providências necessárias. Passa-se então a uma ampla descrição da precariedade das condições da unidade de saúde, que pode seguir o modelo sugerido abaixo:

Dos graves problemas constatados:

· (a) quanto ao serviço de farmácia: medicamentos; aspecto administrativo referente à aquisição de medicamentos; padronização dos medicamentos -  por exemplo, os medicamentos estão armazenados em local sem a higiene necessária; não há farmacêutico para orientar corretamente quanto ao uso dos medicamentos;

· (b) quanto aos recursos materiais - como falta de materiais básicos para realização de cirurgia como gase, esparadrapo, falta de equipamentos de esterilização, os lençóis das camas dos leitos estão sujos;

· (c) quanto aos recursos humanos - por exemplo, não há enfermeiros, os médicos são insuficientes;

· (d) quanto ao pronto-socorro e outros setores correlatos - como os corredores dos pronto-socorros estarem lotados de pessoas em macas, deitadas no chão, sem o devido atendimento ou acomodação;

· (e) quanto ao serviço de diálise - dos (número) de aparelhos de hemodiálise apenas (número) estão funcionando; 

· (f) quanto ao setor de radiologia - único aparelho de raio X está quebrado há mais de (número) dias;

· (g) quanto ao laboratório - os resultados dos exames mais comuns como hemograma, urina, estão demorando excessivamente para ficar prontos, devido ao número insuficiente de aparelhos e de funcionários;

· (h) quanto à unidade de tratamento intensivo - dos (número) leitos de UTI apenas a metade está funcionando;

· (i) quanto ao serviço de arquivo médico e estatístico - por exemplo, o hospital não disponibiliza cópia dos prontuários dos pacientes, mesmo que solicitados insistentemente;

· entre outros...

II - DO CABIMENTO DA PRESENTE AÇÃO E DA LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM

No tocante à legitimidade das associações para o exercício do direito à participação na atividade jurisdicional por meio da ação civil pública, a Lei Federal nº 7.347/85, em seu artigo 5o, dispõe:

“Art. 5º - A ação principal e a cautelar poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, pelos Estados e Municípios. Poderão também ser propostas por autarquia,  empresa pública, fundação, sociedade de economia mista ou por associação que:

I – esteja constituída há pelo menos um ano, nos termos da lei civil;

II – inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.”

A respeito dessa regulamentação, assim leciona José Santos Carvalho Filho
:

“Podemos vislumbrar, nos incisos pertinentes, três tipos de condição para a legitimatio. A primeira é a condição formal, exigindo que a associação se tenha constituído nos termos da lei civil. O aspecto fundamental nessa condição é a instituição da personalidade jurídica da associação, fator que, de resto, completa a própria capacidade processual. A segunda é a condição temporal, ou seja, a associação deverá ter-se constituído há pelo menos um ano, contando-se o prazo, evidentemente, a partir do ato de inscrição dos estatutos (art. 18 do Código Civil). A condição sofreu atenuação pelo advento do art. 82, parágrafo 1o, do Código de Defesa do Consumidor, aplicável à ação civil pública por força do art. 21 da Lei Federal 7.347/85. A última é a condição institucional, significando que a associação deverá ter, entre os objetivos estatuários, o objetivo do interesse coletivo ou difuso. Em relação a esta última, entendemos que a legitimidade também se condicionará ao caráter de pertinência finalística, derivado do confronto entre o objetivo da associação e o interesse a ser tutelado na ação.”

Ainda nesse sentido, o artigo 82, IV, do Código de Defesa do Consumidor, especifica que:

“Art. 82 – Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente:

(...)

IV – as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por este Código, dispensada a autorização assemblear (...)”.

Sendo assim, levando-se em conta o reconhecido caráter de complementariedade existente entre o Código de Defesa do Consumidor e a Lei de Ação Civil Pública, está permitido que os legitimados acima – entre os quais associações como a Associação Autora - na qualidade de legitimados autônomos, defendam direito difuso ou coletivo "stricto sensu", ou, na qualidade de substitutos processuais, defendam, em nome próprio, direito individual alheio dos cidadãos (direito individual homogêneo), sendo cabível a propositura de todo e qualquer tipo de ação.

Nesse sentido, é perfeitamente possível a utilização da ação civil pública no caso, que, consoante o artigo 1º da Lei 7.347/85, serve para buscar a responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados a (IV) qualquer outro interesse difuso ou coletivo, além dos mencionados nos incisos anteriores.

A Associação Autora, entidade civil sem fins lucrativos, cumpre todos os requisitos legais. Foi constituída em conformidade com a lei civil e tem entre os seus objetivos estatuários a defesa da saúde e/ou da cidadania (verificar se consta do estatuto), inclusive judicialmente, tal como demonstra seu estatuto (anexo doc. __). 

Quanto à natureza do direito aqui tutelado, cumpre-se mencionar que o artigo 81 do Código de Defesa do Consumidor especifica que:

“Art. 81 - A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo.

Parágrafo único: A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:

I – interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste Código, os transindividuais de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato;

II – interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste Código, os transindividuais de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base;

III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum.”

A Lei nº 8.078/90 trouxe inovação na defesa dos interesses individuais homogêneos. Nesse sentido, leciona com maestria Ada Pelegrini Grinover 
, indicando a importância do artigo 81 da norma protecionista consumerista, ao ordenamento jurídico pátrio:

“Por esse dispositivo – complementado pelos arts. 91-100 do CDC quanto aos interesses (ou direitos) individuais homogêneos – ordenamento jurídico pátrio marcou um importante passo no caminho evolutivo das ações coletivas, indicado pela LACP (Lei 7.347/85). Esta só havia cuidado da defesa dos interesses difusos e coletivos (transindividuais de natureza indivisível), voltando-se à proteção dos consumidores e do ambiente, em sentido lato, na dimensão da indivisibilidade do objeto. Agora, com o inc. III do art.81 do CDC, complementado pelos arts. 91-100 do mesmo Código, o sistema brasileiro abre-se para o tratamento coletivo da tutela dos direitos subjetivos individuais, que podem ser agrupados em demandas coletivas, dada sua homogeneidade. É a transposição, para o ordenamento brasileiro, das class actions for damages ou dos mass tort cases do sistema common law”.

Inegável a intenção do legislador em adotar uma solução mista de defesa de tais interesses e direitos, atribuída a vários órgãos públicos ou privados. O fato de conferir legitimação às associações não governamentais para propositura de ações coletivas ou civis públicas configura uma contribuição para melhor tutela de interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos e, ainda, retira do Estado um grande ônus, fazendo com que haja valorização da democracia participativa e melhor funcionamento da máquina pública, sem contar o enorme benefício trazido àqueles efetivamente tutelados por tais instituições.

Assim, a defesa dos indivíduos lesados pela Associação Autora se faz por meio do instituto da substituição processual, subsumindo-se com perfeição à hipótese contida no artigo 5º, inciso XXI, da Carta Magna, uma vez que seu Estatuto prevê a defesa em juízo ou fora dele.

Sobre a defesa de tais interesses por associações civis, inúmeras são as decisões judiciais que reconhecem a sua legitimidade, em conformidade com o disposto nos artigos acima mencionados, dentre as quais pede-se venia para citar:

“LEGITIMIDADE ATIVA – AD CAUSAM – Ação proposta pelo IDEC para a defesa de interesse individual homogêneo de seu associado – Relação de consumo caracterizada – Legitimidade reconhecida – Recurso provido para afastar o decreto de carência.”

(TJSP – AC 23.011-4 – São Paulo – 6ª CDPriv. – Rel. Des. Octavio Helene – J. 06.03.1997 – v.u.)

**********

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. CONSÓRCIO. ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE DE PARTE ATIVA.

A associação, que tem por finalidade a defesa do consumidor, pode propor ação coletiva em favor dos participantes, desistentes ou excluídos, de consórcio, visto cuidar-se aí de interesses individuais homogêneos. (...)”

(RESP 222569/SP – STJ - QUARTA TURMA - Min. BARROS MONTEIRO – ADBRAS – Administradora do Brasil S/c Ltda x  Idec - j. 27.08.01, v.u.)

Dessa forma, resta comprovada a legitimidade da Associação Autora para a propositura da presente ação civil pública.

III – DO DIREITO

A dignidade da pessoa humana constitui um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, tal como especifica a Constituição Federal em seu artigo 1º:

“Art. 1º - A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

(...)

III - a dignidade da pessoa humana;”

Além disso, tem-se que o direito à saúde e à vida, bem como a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, constituem alguns dos princípios fundamentais que norteiam a República Federativa do Brasil, conforme mencionado nos artigos 3º, 5º e 6º da Constituição Federal:

“Art. 3º - Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

 I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

(...)

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.”

**********

“Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:”

**********

“Art. 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.”


Para atingir tais objetivos, o Estado, por meio da administração pública, deve prestar os serviços e ações de promoção, manutenção e recuperação da saúde da população em conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme dispõe o artigo 37 da Constituição Federal:

“Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...)”

Desse modo, observa-se que a população tem o direito de usufruir os serviços públicos essenciais, como é o caso dos serviços de saúde, de maneira satisfatória e eficaz, devendo o Poder Público, obrigatoriamente, zelar pela sua execução, tal como versam os seguintes dispositivos constitucionais:

“Art. 196 - A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

**********

“Art. 197 - São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.”

**********

“Art. 198 - As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III – participação da comunidade.”

Por oportuno, bem nos explica Alexandre de Moraes
:

“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (CF, art. 196), sendo de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou por meio de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado (CF, art. 197).”

Nesse sentido, também comentam Guido Ivan de Carvalho e Lenir Santos
:

“A Constituição, em seu artigo 196, consagrou o princípio de que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação”, tendo a Lei Orgânica da Saúde enfatizado esse direito ao dispor que

· a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício;

·  o dever do Estado de garantir a saúde consiste na reformulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos e doenças e outros agravos e ao estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de proteção, defesa, promoção, prevenção, preservação e recuperação da saúde; 

-
as políticas sociais e econômicas protetoras da saúde individual e coletiva são as que atuam diretamente sobre os fatores determinantes e condicionantes da saúde, como a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais;

-
o dever do Estado de prover as condições indispensáveis ao exercício do direito do cidadão à saúde não exclui o dever das pessoas, da família, das empresas e da sociedade;

-
além das ações diretamente derivadas da política de saúde e das políticas econômicas e sociais, dizem respeito também à saúde as ações que se destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social, como, por exemplo: a assistência do poder público ao cidadão para possibilitar-lhe o melhor uso e gozo de seu potencial físico e mental; a possibilidade concreta de a comunidade constituir entidades que a representem e defendam seus interesses vitais, prestando também colaboração ao poder público na execução das ações e dos serviços de saúde.” (grifos nossos)

A fim de se regular diretamente as ações e serviços públicos de saúde executados pelo Poder Público ou pela iniciativa privada, em cumprimento ao disposto no artigo 198 da Constituição Federal, a Lei nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde - estipulou o seguinte:

“Art. 5º - São objetivos do Sistema Único de Saúde - SUS:

(...)

III - a assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas.”

**********

“Art. 7º - As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde - SUS são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no artigo 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios:

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência;

II - integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema;

(...)

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie;

(...)

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis de assistência;”

Ou seja, está claro que o SUS foi criado para oferecer um atendimento satisfatório à população, com a realização de ações assistenciais e de atividades preventivas, contando com instalações adequadas, o que definitivamente não se verifica na unidade de saúde citada na presente demanda, considerando-se toda a argumentação descrita nos FATOS. 

Cumpre-se ainda ressaltar que a Lei nº 8.080/90, visando a atender o disposto nos artigos 196 e 197 da Constituição Federal, especifica em seu artigo 2º:

“Art. 2o – A saúde é um direito fundamental do ser humano devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

§ 1o – O dever do Estado de garantir a saúde consiste na reformulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem a redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.”

Após analisar toda a estrutura formada em torno da saúde, ou seja, os direitos dos cidadãos, bem como a constituição do Sistema Único de Saúde no país, forçoso concordar com Guido Ivan de Carvalho e Lenir Santos no sentido de que
:

“O direito à saúde não pode se consubstanciar em vagas promessas e boas intenções constitucionais, garantido por ações governamentais implantadas e implementadas oportunamente, mas não obrigatoriamente. O direito à saúde (artigos 6º e 196) é dever estatal que gera para o indivíduo direito subjetivo público, devendo o Estado colocar à sua disposição serviços que tenham por fim promover, proteger e recuperar a saúde.”

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal assim vem se posicionando:

“EMENTA

DIREITO À SAÚDE. ART. 196 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE PERMITIU A INTERNAÇÃO HOSPITALAR NA MODALIDADE “DIFERENÇA DE CLASSE”, EM RAZÃO DAS CONDIÇÕES PESSOAIS DO DOENTE QUE NECESSITAVA DE QUARTO PRIVATIVO. PAGAMENTO DA DIFERENÇA DE CUSTO DOS SERVIÇOS. RESOLUÇÃO 283/91 DO EXTINTO INAMPS.

O art. 196 da Constituição Federal estabelece como dever do Estado a prestação de assistência à saúde e garante o acesso universal e igualitário do cidadão aos serviços e ações para sua promoção, proteção e recuperação.

O direito à saúde, como está assegurado na carta, não deve sofrer embaraços impostos por autoridades administrativas, no sentido de reduzi-lo ou de dificultar o acesso a ele. (...)” (grifo nosso)

(STF, RE 226835-RS/1999, Min. Ilmar Galvão) 

**********

“EMENTA

PACIENTE COM HIV/AIDS – PESSOA DESTITUÍDA DE RECURSOS FINANCEIROS – DIREITO À VIDA – FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS – DEVER CONSTITUCIONAL DO PODER PÚBLICO (CF arts. 5º, caput, e 196) – PRECEDENTES (STF) – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.

O direito à saúde representa conseqüência constitucional indissociável do direito à vida.

O direito público subjetivo à saúde representa prerrogativa jurídica indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição da República (art. 196). Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem incumbe formular – e implementar – políticas sociais e econômicas idôneas que visem garantir, aos cidadãos, inclusive àqueles portadores do vírus HIV, o acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica e médico-hospitalar.

O DIREITO À SAÚDE – ALÉM DE QUALIFICAR-SE COMO DIREITO FUNDAMENTAL QUE ASSISTE A TODAS AS PESSOAS – REPRESENTA CONSEQÜÊNCIA CONSTITUCIONAL INDISSOCIÁVEL DO DIREITO À VIDA. O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da organização federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave comportamento institucional.

A INTERPRETAÇÃO DA NORMA PROGRAMÁTICA NÃO PODE TRANSFORMÁ-LA EM PROMESSA CONSTITUCIONAL INCONSEQÜENTE.

O caráter programático da regra inscrita no art. 196 da Carta Política – que tem por destinatários todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a organização federativa do Estado brasileiro – não pode converter-se em promessa constitucional inconseqüente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado. (...)” (grifo nosso)

(STF, AGRRE 271286-RS/1999, Min. Celso Mello)

E o Superior Tribunal de Justiça:

“(...) ao Poder Executivo cabe o poder indeclinável de regulamentar e controlar os serviços públicos, exigindo sempre sua atualização e eficiência, de par com o exato cumprimento das condições impostas para a sua prestação ao público. (...)”

(STJ - RMS 7730/96 - RS - Min. José Delgado)

Ora, conforme restou exaustivamente comprovado nos FATOS descritos na presente ação, o Réu não está oferecendo condições adequadas ao atendimento da população, não prestando um serviço eficiente, satisfatório e digno ao cidadão, comprometendo seriamente TODAS as garantias constitucionais, bem como as previstas na Lei nº 8.080/90, acima mencionadas.

Responsabilidade do Poder Público

Quanto à responsabilidade do Poder Público, imprescindível mencionar mais uma vez o artigo 37, caput e § 6º, da Constituição Federal:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.”

No mesmo sentido o artigo 22, caput e parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor, obriga a reparação dos danos eventualmente causados toda vez que os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, não fornecerem serviços adequados, eficientes, seguros e quanto aos essenciais contínuos.

Sobre o tema, ensina o ilustre professor Hely Lopes Meirelles:

“A Constituição atual usou acertadamente o vocábulo agente, no sentido genérico de servidor público, abrangendo, para fins de responsabilidade civil, todas as pessoas incumbidas da realização de um serviço público, em caráter permanente ou transitório. O essencial é que o agente da Administração haja praticado o ato ou a omissão administrativa no exercício de suas atribuições ou a pretexto de exercê-las.

 (...)

Nesta substituição da responsabilidade individual do servidor pela responsabilidade genérica do Poder Público, cobrindo o risco da sua ação ou omissão, é que se assenta a teoria da responsabilidade objetiva da Administração, vale dizer, da responsabilidade sem culpa, pela só ocorrência da falta anônima do serviço, porque esta falta está, precisamente, na área dos riscos assumidos pela Administração para a consecução de seus fins”


E conclui:

“Todo o ato ou omissão de agente administrativo, desde que lesivo e injusto, é reparável pela Fazenda Pública, sem se indagar se provém do jus imperii ou do jus gestionis, uma vez que ambos são formas da atuação administrativa”.  

O dever do Estado, personificado por qualquer entidade autorizada a prestar um serviço público, aqui assistência à saúde, é indiscutível. Ao negligenciar a obrigação de fornecer serviços de saúde adequados àqueles que deles necessitam, pondo em perigo, por vezes, a vida dos cidadãos, o Município, no caso, está incorrendo em conduta ilícita, violando todo o arcabouço de normas relativas ao direito à saúde.

Conforme artigo 23, inciso II, da Constituição Federal, é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e assistência pública. No mesmo sentido, o artigo 30, apesar de tratar especificamente da competência dos Municípios, determina que a prestação dos serviços de atendimento à saúde da população deve ser feita com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado (inciso VII).

Sendo assim, respeitadas as competências fixadas pela Lei nº 8.080/90 e o princípio da descentralização político-administrativa do Sistema Único de Saúde - SUS, todos os entes da Federação, cada qual no seu âmbito administrativo, têm o dever de zelar pela adequada assistência à saúde aos cidadãos brasileiros. 

Ademais, a Lei Orgânica da Saúde prescreve que integram o SUS o conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, e também os prestados pela iniciativa privada especialmente nos casos de participação complementar do Sistema Único, conforme artigos 4º, caput e § 2º, 24 e seguintes.

Especificamente no tocante às atribuições de cada esfera administrativa, seguindo a Constituição Federal, a LOS indica que à direção nacional do SUS compete, dentre outras atribuições (artigo 16), prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua atuação institucional (XIII); promover a descentralização para as Unidades Federadas e para os Municípios, dos serviços e ações de saúde, respectivamente, de abrangência estadual e municipal (XV); acompanhar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde, respeitadas as competências estaduais e municipais (XVII). Por sua vez, incumbe à direção estadual (artigo 17) promover a descentralização para os Municípios dos serviços e das ações de saúde (I); acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de Saúde - SUS (II); prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde (III). E por fim, inserido nos deveres da direção municipal (artigo 18) está o de planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde (I).

Como se vê, a conjugação dos dispositivos da Constituição Federal e da Lei 8.080/90 atribui de modo harmônico, entre as esferas de governo, as competências geradas pelo dever do Estado de garantir e proporcionar o direito à saúde, de modo que cada uma tenha a sua parcela de responsabilidade, da qual não possam se eximir. 

No caso aqui exposto, incumbe primordialmente ao Sr. Secretário Municipal da Saúde, gestor do SUS e responsável pela rede municipal de unidades de saúde integrantes do Sistema Único, a obrigação de cuidar da saúde dos usuários dos serviços públicos, executando as ações e os serviços para esse fim, o que inclui as medidas necessárias para corrigir imediatamente os problemas antes relatados.

A Corte Suprema do país colocou um ponto final nas tentativas dos Estados e Municípios de se esquivarem continuamente da responsabilidade de prestar adequadamente os serviços de saúde, ao proferir decisão no Agravo de Instrumento nº 238.328/RS, publicado no DJ de 11/05/99, da qual se depreende: 

“(...)

O preceito no artigo 196 da Carta da República, de eficácia imediata, revela que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua promoção e recuperação”. A referência, contida no preceito a “Estado”, mostra-se abrangente, a alcançar a União Federal, os Estados propriamente ditos, o Distrito Federal e os Municípios. Tanto é assim que, relativamente ao Sistema Único de Saúde, diz-se do financiamento, nos termos do artigo nº 195, com recursos do orçamento, da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. Já o caput do artigo informa, como diretriz, a descentralização das ações e serviços públicos de saúde que integrar rede regionalizada e hierarquizada, com direção única em cada esfera de governo. Não bastasse o parâmetro constitucional de eficácia imediata, considerada a natureza, em si, da atividade, afigura-se como incontroverso, porquanto registrada, no acórdão recorrido, a existência de lei no sentido da obrigatoriedade de fornecer-se os medicamentos excepcionais, como são os concernentes à Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (SIDA/AIDS), às pessoas carentes. O município de Porto Alegre surge com responsabilidade prevista em diplomas específicos, ou seja, os convênios celebrados no sentido da implantação do Sistema Único de Saúde, devendo receber, para tanto, verbas do Estado. Por outro lado, como bem assinalado no acórdão, a falta de regulamentação municipal para o custeio da distribuição não impede fique assentada a responsabilidade do Município. Decreto visando-a não poderá reduzir, em si, o direito assegurado em lei. Reclamam-se do Estado (gênero) as atividades que lhe são precípuas, nos campos da educação, da saúde e da segurança pública, cobertos, em si, em termos de receita, pelos próprios impostos pagos pelos cidadãos. É hora de atentar-se para o objetivo maior do próprio Estado, ou seja, proporcionar vida gregária segura e com o mínimo de conforto suficiente a atender ao valor maior atinente à preservação da dignidade do homem. (...)”(grifos nossos)

Como se vê, a não observância dos preceitos constitucionais e legais, independentemente das alegações inaceitáveis de impossibilidade financeira, deve ser combatida com rigor, sob pena de manutenção de um estado de risco demasiadamente alto para os cidadãos que necessitam da prestação gratuita dos serviços de saúde.

Nesse sentido, o ministro Celso Mello, apreciando pedido de suspensão de liminar formulado pelo Estado de Santa Catarina, em petição nº 1246-1, refletiu o posicionamento atual da nossa Suprema Corte no que concerne à importância da proteção da vida e da saúde dos cidadãos brasileiros:

“Entre proteger a inviolabilidade do direito à vida que se qualifica como direito subjetivo inalienável assegurado pela própria Constituição da República (art. 5º, caput), ou fazer prevalecer, contra essa prerrogativa fundamental, um interesse financeiro e secundário do Estado, entendo - uma vez configurado esse dilema - que razões de ordem ético-jurídica impõem ao julgador uma só e possível ação: o respeito indeclinável à vida.”

Da mesma maneira, não há que se falar em invasão da discricionariedade administrativa, visto que essa prerrogativa não concede ao administrador a possibilidade de optar por permanecer em situação totalmente ilegal. Discricionariedade é a margem de liberdade, conferida pela norma ao administrador, para escolher, segundo critérios consistentes de razoabilidade, um, dentre pelo menos dois comportamentos cabíveis, perante cada caso concreto, a fim de cumprir o dever de adotar a solução mais adequada à satisfação da finalidade legal
, o que não está acontecendo no caso. Aliás, aqui não há que se falar em discricionariedade, visto que a única forma do Município cumprir a lei é disponibilizar imediatamente e sempre ações e serviços de saúde adequados, ou seja, eficientes, de qualidade e contínuos, para os usuários do sistema público que deles necessitarem. Qualquer outro comportamento implica em desobediência às normas citadas nessa inicial, demandando atuação enérgica do Poder Judiciário para colocar fim a esse desrespeito e aos riscos a que fica submetida a população.

Dessa forma, não podendo a sociedade conformar-se com a inadequação, a insuficiência, a ineficácia e, conseqüentemente, com o perigo na prestação de serviço relacionado à saúde, cumpre ao Poder Judiciário, de forma urgente e imperiosa, em defesa dos direitos fundamentais previstos pela Constituição Federal (vida, dignidade da pessoa humana, saúde) garantir a eficiência dos serviços atualmente prestados pelo Réu. 

IV - DA NECESSIDADE DE CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA

Salutar é a concessão da tutela antecipada para que maior ônus não seja experimentado pela população, em decorrência do atendimento em uma unidade de saúde que não apresenta condições próprias para o fiel cumprimento das garantias constitucionais e legais relacionadas à saúde. 

O artigo 84, parágrafos 3º e 4º, do Código de Defesa do Consumidor especifica que:

“Art. 84 – Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

(...)

Parágrafo 3º - Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu.

Parágrafo 4º - O juiz poderá, na hipótese do §3º ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito.

(...)”


No mesmo sentido, os artigos 273, caput e inciso I, e 461, § 3o, do Código de Processo Civil: 

Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: 

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação;

********

Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento. 

§ 3o Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou mediante justificação prévia, citado o réu. A medida liminar poderá ser revogada ou modificada, a qualquer tempo, em decisão fundamentada. 

Em decorrência de toda a argumentação aqui exposta, não restam dúvidas de que o fundamento da demanda é relevante, por se tratar de saúde, tendo em vista a prevenção de danos a serem causados à população, em virtude da constatação da prestação inadequada do serviço público.

Ademais, verifica-se a fumaça do bom direito em função de todos os dispositivos citados na presente (artigos 1º, III, 3º, 5º caput e parágrafos 1º e 2º, 6º, 23, II, 30, VII, 37 caput e §6º, e 196 a 198 da Constituição Federal; artigo 22 do Código de Defesa do Consumidor; artigos 2º, parágrafo 1º, 4º caput e §2º, 5º, III, 7º, I, II, IV e XII, 18 e 24 e seguintes da Lei 8080/90), sendo certo que a prestação do serviço público em questão é de relevância pública, devendo o Poder Público oferecê-lo de modo apropriado, como já exaustivamente demonstrado nesta petição.  

Quanto ao justificado receio de ineficácia do provimento final da demanda, também não restam dúvidas. A saúde dos cidadãos está ameaçada, uma vez que a unidade de saúde analisada não dispõe atualmente de condições ideais e satisfatórias ao atendimento da população, ou seja, a manutenção da vida e do bem estar de muitas pessoas corre sério risco! 

Nesse sentido, a primeira providência é fazer cessar esse comportamento ilícito do Poder Público, compelindo-o a abandonar a conduta negligente. A outra é indenizar todos aqueles que porventura tiverem sofrido danos materiais e morais.

V - DO PEDIDO

Diante ao exposto, requer a Associação Autora:

(a) diante da urgência, seja concedida a tutela antecipada, nos termos do disposto no artigo 273, inciso I e 461, § 3º, do Código de Processo Civil e do artigo 84, parágrafo 3o, do Código de Defesa do Consumidor, impondo-se ao Réu a obrigação de fazer, consistente na prestação adequada, contínua, ininterrupta, eficiente e segura dos serviços de saúde, sanando todas as irregularidades aqui apontadas (DOS FATOS), no prazo de ___________(o prazo deve ser avaliado de acordo com a gravidade dos fatos relatados. Também é possível deixar a cargo do Juiz a fixação desse prazo.), sob pena de, em não o fazendo, incorrer no pagamento de multa diária no valor de _________(o valor da multa também pode ficar a cargo do Juiz.), nos termos dos artigos 11 da Lei nº 7.347/85 e 84, §§ 2º e 4º do Código de Defesa do Consumidor; 

(b) seja determinada a citação do Réu, a fim de que conteste a ação, no prazo legal, sob pena de suportar os efeitos da revelia (art. 319 do CPC), conforme o disposto no artigo 285, última parte, do Código de Processo Civil;

(c) a intervenção de um representante do Ministério Público no presente feito, por se tratar de matéria de ordem pública e direito indisponível dos cidadãos;

(d) ao final, requer seja julgado procedente o pedido, condenando-se o Réu, em caráter definitivo, ao cumprimento da obrigação de fazer descrita no item (a) acima, fornecendo de forma definitiva todos os recursos e infraestrutura necessários para o funcionamento adequado da unidade de saúde em questão;

(e) condenar o Réu, de forma genérica (nos termos do artigo 95 do Código de Defesa do Consumidor), a indenizar os usuários dos serviços de assistência à saúde prestados pelo(a) 



(inserir nome do hospital, postos ou unidades de saúde onde a precariedade dos serviços foi identificada) pelos danos patrimoniais e morais sofridos em razão da falta de atendimento e/ou do atendimento de má qualidade combatidos nesta ação (valores a serem apurados em liquidação, conforme artigos 97 e seguintes do CDC); e

(f) condenar o Réu ao pagamento das custas processuais, honorários advocatícios e demais cominações legais.

Protesta-se pela produção de todas as provas admitidas em direito, tais como apresentação documentos, oitivas de testemunhas e realização de perícias e inspeções judiciais, caso se façam necessárias.

Deixa-se de recolher custas e emolumentos em função do disposto no artigo 87 do Código de Defesa do Consumidor.

Dá-se à causa, conforme o disposto no artigo 258, do Código de Processo Civil, o valor de __________________.

Termos em que,

Pede deferimento.

_______________________________________________

(Município/Data)

__________________________________________________

(Advogado encarregado da ação pela Associação Autora)
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